
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 154.529 - RJ (2021/0311148-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXSANDER GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : PAULO VITOR CONFORTI BRUM  - RJ120020 

 ALEXANDRE DOS SANTOS PIRES  - RJ177865 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. PROVAS 
OBTIDAS POR MEIO DE ACESSO A MENSAGENS 
TROCADAS PELO WHATSAPP. INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS À VIDA PRIVADA E À INTIMIDADE. 
INVIOLABILIDADE. ART. 5°, X, DA CARTA MAGNA. 
ACESSO E UTILIZAÇÃO. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. SUPOSTA PERMISSÃO DO ACUSADO. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE CORROBORAM A 
VERSÃO DOS POLICIAIS. 2. VÍNCULO ASSOCIATIVO. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O exame do aparelho celular do paciente durante o flagrante 
constitui situação não albergada pelo comando do art. 5º, inciso XII, 
da Constituição Federal, o qual assegura a inviolabilidade das 
comunicações, por outro lado, os dados armazenados nos aparelhos 
celulares decorrentes de envio ou recebimento de dados via 
mensagens SMS, programas ou aplicativos de troca de mensagens 
(dentre eles o "WhatsApp"), estão relacionados com a intimidade e a 
vida privada do indivíduo, o que os torna invioláveis, nos termos do 
art. 5°, X, da Carta de 1988. 

2. A acusação assevera que o acesso ao telefone celular teria sido 
autorizado pelo próprio acusado. A situação permite a aplicação, por 
analogia, do entendimento jurisprudencial que está sendo construído 
nesta Corte Superior acerca do ingresso de policiais no interior de 
residências nas hipóteses de crime permanente. Sobre esse tema, o 
Superior Tribunal de Justiça tem exigido, em caso de dúvida, prova da 
legalidade e da voluntariedade do consentimento, a ser feita, sempre 
que possível, com testemunhas e com registro da operação por meio 
de recursos audiovisuais.

3. Nesse caso, o contexto narrado não traz indicações de que a 
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permissão teria ocorrido livre de constrangimento ou coação, 
considerando, ainda, a clara situação desfavorável do agravado, 
abordado por guarnição da Polícia Militar, trazendo dúvidas quanto à 
voluntariedade do consentimento, que devem ser dirimidas em favor 
do acusado. 

4. O crime de associação para o tráfico de drogas exige demonstração 
de animus de associar-se de modo estável e permanente, com o fito 
de cometer os crimes descritos na Lei n. 11.343/2006. In casu, não é 
possível constatar indícios apontando a participação do acusado no 
grupo criminoso, sobretudo quando se excluem os elementos obtidos 
de maneira ilícita, como mencionado linhas acima.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de outubro de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 154.529 - RJ (2021/0311148-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXSANDER GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : PAULO VITOR CONFORTI BRUM  - RJ120020 
   ALEXANDRE DOS SANTOS PIRES  - RJ177865 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão que deu provimento ao recurso ordinário manejado por Alexsander 

Gomes da Silva em razão de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, no julgamento do HC n. 0055556-50.2021.8.19.0000.

Contra o agravado foi ajuizada a Ação Penal n. 

0070121-50.2020.8.19.0001, destinada a apurar a suposta prática do crime previsto no art. 

35 da Lei n. 11.343/2006. 

A inicial acusatória foi recebida em 13 de outubro de 2020 (e-STJ, fls. 

65-66). Em seguida, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça local, 

aduzindo carência de justa causa para o exercício da ação penal. 

A ordem foi denegada, dando ensejo à interposição de recurso ordinário 

perante esta Corte Superior, ao qual foi dado provimento, reconhecendo-se a ilicitude das 

provas obtidas mediante acesso a mensagens trocadas por meio de WhatsApp, bem como em 

razão da ausência de elementos indiciários mínimos de estabilidade e permanência do vínculo 

associativo entre o acusado e a citada facção criminosa (e-STJ, fls. 120-124).

Nas razões deste agravo (e-STJ, fls. 127-133), o Parquet federal 

argumenta que teria ocorrido prévia autorização do recorrido permitindo que os policiais 

militares tivessem acesso aos dados contidos em seu telefone celular, além de o acusado haver 

confessado informalmente estar monitorando a movimentação das viaturas policiais.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão impugnada ou, 
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subsidiariamente, a apresentação do feito ao Colegiado respectivo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 154.529 - RJ (2021/0311148-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato 

elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser preservados.

Conforme já mencionado, o recurso ordinário em habeas corpus foi 

impetrado com o propósito de trancar a Ação Penal n. 0070121-50.2020.8.19.0001, 

instaurada no juízo da 2ª Vara Criminal de São João de Meriti, no Estado do Rio de Janeiro 

para apurar a suposta prática do crime de associação para o tráfico de drogas.

De acordo com a narrativa ministerial, o acusado teria se associado à facção 

criminosa denominada Comando Vermelho e sua função era a de auxiliar a venda de 

entorpecentes no município de São João de Meriti, na Baixada Fluminense. Segundo apurado, 

o réu era encarregado de informar aos traficantes locais a respeito da movimentação da polícia 

na região em que ocorria a prática ilícita (e-STJ, fls. 67-68).

Os indícios da associação foram obtidos a partir do exame de mensagens 

trocadas pelo agravado e integrantes do grupo criminoso.

O exame do aparelho celular do paciente durante o flagrante constitui 

situação não albergada pelo comando do art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal, o qual 

assegura a inviolabilidade das comunicações, ressalvando a possibilidade de quebra de sigilo 

telefônico, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma estabelecida pela Lei n. 9.296/1996, 

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

Note-se que não foram interceptadas as comunicações telefônicas, nem 

mesmo as mensagens armazenadas no aparelho celular do acusado, razão pela qual não há se 

falar em inobservância do art. 7º, incisos II e III, da Lei n. 12.965/2014, a qual estabelece os 
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princípios, garantias e deveres para uso da internet no Brasil. 

Os dados armazenados nos aparelhos celulares decorrentes de envio ou 

recebimento de dados via mensagens SMS, programas ou aplicativos de troca de mensagens 

(dentre eles o "WhatsApp"), estão relacionados com a intimidade e a vida privada do 

indivíduo, o que os torna invioláveis, nos termos do art. 5°, X, da Constituição Federal, de 

maneira que o acesso deve observar os termos do art. 3° da Lei n. 9.472/1997 e do art. 7° da 

Lei n. 12.965/2014. 

Desse modo, a jurisprudência das Turmas Criminais do Superior Tribunal de 

Justiça é firme no sentido de ter por ilícita a prova obtida diretamente dos dados constantes de 

aparelho celular, decorrentes de mensagens de textos SMS, conversas por meio de programa 

ou aplicativos (WhatsApp), mensagens enviadas ou recebidas por meio de correio eletrônico, 

decorrentes de flagrante, sem prévia autorização judicial. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO. DADOS ARMAZENADOS NO APARELHO 
CELULAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 5°, XII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA LEI N. 9.296/96. PROTEÇÃO 
DAS COMUNICAÇÕES EM FLUXO. DADOS ARMAZENADOS. 
INFORMAÇÕES RELACIONADAS À VIDA PRIVADA E À 
INTIMIDADE. INVIOLABILIDADE. ART. 5°, X, DA CARTA 
MAGNA. ACESSO E UTILIZAÇÃO. NECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 3° DA LEI 
N. 9.472/97 E DO ART. 7° DA LEI N. 12.965/14. TELEFONES 
CELULARES APREENDIDOS EM CUMPRIMENTO A ORDEM 
JUDICIAL DE BUSCA E APREENSÃO. DESNECESSIDADE DE 
NOVA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA ANÁLISE E 
UTILIZAÇÃO DOS DADOS NELES ARMAZENADOS. 
REVOGAÇÃO OU RELAXAMENTO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
PREJUDICIALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
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da ordem de ofício. 
II - O sigilo a que se refere o art. 5º, XII, da Constituição da República é 
em relação à interceptação telefônica ou telemática propriamente dita, 
ou seja, é da comunicação de dados, e não dos dados em si mesmos. 
Desta forma, a obtenção do conteúdo de conversas e mensagens 
armazenadas em aparelho de telefone celular ou smartphones não se 
subordina aos ditames da Lei n. 9.296/96. 
III - Contudo, os dados armazenados nos aparelhos celulares 
decorrentes de envio ou recebimento de dados via mensagens SMS, 
programas ou aplicativos de troca de mensagens (dentre eles o 
"WhatsApp"), ou mesmo por correio eletrônico, dizem respeito à 
intimidade e à vida privada do indivíduo, sendo, portanto, invioláveis, no 
termos do art. 5°, X, da Constituição Federal. Assim, somente podem ser 
acessados e utilizados mediante prévia autorização judicial, nos termos 
do art. 3° da Lei n. 9.472/97 e do art. 7° da Lei n. 12.965/14. 
IV - A jurisprudência das duas Turmas da Terceira Seção deste Tribunal 
Superior firmou-se no sentido de ser ilícita a prova obtida diretamente 
dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de 
textos SMS, conversas por meio de programa ou aplicativos 
("WhatsApp"), mensagens enviadas ou recebidas por meio de correio 
eletrônico, obtidos diretamente pela polícia no momento do flagrante, sem 
prévia autorização judicial para análise dos dados armazenados no 
telefone móvel. [...] Habeas Corpus não conhecido. (HC 372.762/MG, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 16/10/2017)

O exame da alegação de que o acesso aos dados do celular do agravado foi 

autorizado, esta Corte há de ser feito nos mesmos moldes da avaliação do ingresso de policiais 

em domicílio após autorização do morador.

Tem-se observado o aperfeiçoamento da jurisprudência do Tribunal da 

Cidadania no sentido de considerar válido o ingresso de policiais no interior da residência em 

casos de flagrante de crime permanente apenas quando a autorização do morador for dada de 

forma voluntária, livre de constrangimento ou coação. Nesse sentido, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça tem exigido, em caso de dúvida, prova da legalidade e da 

voluntariedade do consentimento, a ser feita, sempre que possível, com testemunhas e com 

registro da operação por meio de recursos audiovisuais (HC 598.051/SP, Rel. Ministro 

Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/3/2021). No mesmo sentido, a Quinta Turma 

decidiu o HC 616.584/RS, sob a relatoria do eminente Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 

30/3/2021.
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O mesmo raciocínio pode ser aplicado à hipótese dos autos. Não obstante 

as alegações de que o agravado teria autorizado o acesso dos policiais, o contexto narrado 

não traz indicações de que a permissão teria ocorrido nos moldes acima delineados, 

considerando, ainda, a clara situação desfavorável do agravado, abordado por guarnição da 

Polícia Militar, trazendo dúvidas quanto à voluntariedade da permissão. 

Essas dúvidas são relevantes e, dadas as circunstâncias concretas – cuja 

avaliação pode ser feita com base em dados da experiência cotidiana, ante as notícias do que 

ocorre em situações como a narrada na denúncia, sobretudo em comunidades mais carentes – 

não podem ser dirimidas em favor do Estado-juiz, mas em benefício daquele cujo direito está 

sofrendo restrições, cabendo aos órgãos de persecução criminal a demonstração inequívoca 

de que o consentimento ocorreu de maneira livre de qualquer forma de intimidação ou 

constrangimento.

Assim, embora os depoimentos afirmem que o acesso aos dados constantes 

no aparelho celular do réu tenha sido autorizado, as circunstâncias não apontam para a licitude 

das provas obtidas por esse meio, de maneira que está revelada a inadmissibilidade da prova, 

nos termos do art. 157, caput, do Código de Processo Penal, de forma que devem ser 

desentranhadas dos autos, bem como aquelas derivadas.

Ilustrativamente, cito os seguintes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006). PROVAS ILÍCITAS. CONFIGURAÇÃO. ACESSO, 
SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, AO CONTEÚDO DO 
CELULAR APREENDIDO PELA AUTORIDADE POLICIAL. 
VIOLAÇÃO DO SIGILO TELEFÔNICO. PLEITO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
FONTES INDEPENDENTES. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. EXAME A SER FEITO PELO 
MAGISTRADO DE 1º GRAU. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. "A jurisprudência das duas Turmas da Terceira Seção deste Tribunal 
Superior firmou-se no sentido de ser ilícita a prova obtida diretamente 
dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de 
textos SMS, conversas por meio de programa ou aplicativos 
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("WhatsApp"), mensagens enviadas ou recebidas por meio de correio 
eletrônico, obtidos diretamente pela polícia no momento do flagrante, sem 
prévia autorização judicial para análise dos dados armazenados no 
telefone móvel" (HC n. 372.762/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 16/10/2017). 
2. É cediço que, nos termos do art. 6º do Código de Processo Penal, 
assim que tomar conhecimento da prática de uma infração penal, a 
autoridade policial deverá realizar diversas diligências no sentido de 
identificar a sua autoria e resguardar o conjunto probatório, apreendendo, 
por exemplo, qualquer objeto que tenha relação com o fato investigado. 
Contudo, é defeso à autoridade policial o acesso, sem autorização judicial 
aos dados, em especial as conversas do aplicativo WhatsApp, de celular 
apreendido. 
3. Diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 
do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, 
tampouco em trancamento da ação penal, visto que o § 1º do artigo 157 
do Código de Processo Penal, excepciona, em matéria de provas ilícitas, 
a adoção da teoria dos frutos da árvore envenenada quando os demais 
elementos probatórios não estiverem vinculados àquele cuja ilicitude foi 
reconhecida. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente provido, apenas, 
para reconhecer a ilegalidade das provas obtidas no celular do 
recorrente e determinar o seu desentranhamento dos autos, bem como 
as delas derivadas, a cargo do magistrado de primeiro grau. (RHC 
120.726/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 28/2/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABERTURA DE 
VISTA PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A DEFESA 
PRELIMINAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. PRECEDENTES. DIREITO DE ARROLAR 
TESTEMUNHAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
INTERROGATÓRIO REALIZADO COMO ATO INAUGURAL DA 
INSTRUÇÃO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE 
AFASTADA. FORMULAÇÃO DE PERGUNTAS PELO JUIZ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CPP. INOCORRÊNCIA. ACESSO 
AOS DADOS ARMAZENADOS EM TELEFONE CELULAR 
(MENSAGENS DO APLICATIVO WHATSAPP) DURANTE A 
PRISÃO EM FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA 
INDEPENDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
(...)
6. Ambas as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal Superior 
entendem ilícita a prova obtida diretamente dos dados constantes de 
aparelho celular, decorrentes de mensagens de textos SMS, conversas 
por meio de programa ou aplicativos (WhatsApp), mensagens enviadas 
ou recebidas por meio de correio eletrônico, decorrentes de flagrante, 
sem prévia autorização judicial. No entanto, o acórdão impugnado 
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apontou outros elementos do acervo probatório independentes da prova 
armazenada no celular do recorrente a indicar a autoria e a 
materialidade delitiva, o que impede a nulidade de sua condenação. Entre 
outros o AgRg no HC 499.425/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 06/06/2019, DJe 
14/06/2019. 
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 78.065/SP, Rel. De 
minha relatoria, Quinta Turma, DJe 12/9/2019)

De mais a mais, o crime de associação para o tráfico de drogas exige 

demonstração de animus de associar-se de modo estável e permanente, com o fito de 

cometer os crimes descritos na Lei n. 11.343/2006. No caso em exame, não é possível 

constatar indícios apontando a participação do acusado no grupo criminoso, sobretudo 

quando se excluem os elementos obtidos de maneira ilícita, como mencionado linhas acima.

Assim, diante da carência de indícios de vinculação estável e permanente 

entre o denunciado e o grupo criminoso, não há como permitir o prosseguimento da ação 

penal, em virtude da ausência de justa causa para o seu prosseguimento.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO POR TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 
35 DA LEI 11.343/2006. RECONHECIMENTO PELA CORTE 
ESTADUAL DE QUE TERIA HAVIDO ASSOCIAÇÃO 
EVENTUAL. NECESSIDADE DE ESTABILIDADE OU 
PERMANÊNCIA PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EXISTENTE. TRANCAMENTO. CONCESSÃO PARCIAL 
DA ORDEM.
1. Diante da expressão "reiteradamente ou não", contida no caput do 
artigo 35 da Lei 11.343/2006, há que se perquirir se para a configuração 
do delito de associação para o tráfico basta a convergência ocasional de 
vontades ou a eventual colaboração entre pessoas para a prática 
delituosa, ou se é necessário, tal como no crime de quadrilha ou bando 
previsto no Código Penal, que a reunião se dê de forma estável.
2. Para a caracterização do crime de associação para o tráfico, é 
imprescindível o dolo de se associar com estabilidade e permanência, 
sendo que a reunião ocasional de duas ou mais pessoas não se subsume 
ao tipo do artigo 35 da Lei 11.343/2006. Doutrina. Precedentes.
3. O Tribunal a quo, tendo reconhecido que a reunião do paciente e os 
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demais corréus teria sido eventual, a admitiu como apta a configurar o 
delito de associação para o tráfico, o que contraria a interpretação 
majoritária que tem sido conferida ao tipo do artigo 35 da Lei de Drogas.
4. Não havendo qualquer registro, quer na denúncia, na sentença 
condenatória, ou no aresto objurgado, de que a associação do paciente 
com os demais sete corréus teria alguma estabilidade ou caráter 
permanente, não há que se falar no delito de associação para o tráfico, 
estando-se diante de mero concurso de pessoas.
(...)
3. Ordem parcialmente concedida apenas para trancar a ação penal com 
relação ao paciente pela acusação do delito de associação para o tráfico, 
mantendo-se, quanto ao mais, o acórdão objurgado. (HC 208.886/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 1/12/2011)

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. APREENSÃO DE DROGAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE PARA O TRÁFICO. NÃO PARA O 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
1. É imprescindível para a demonstração da materialidade do crime de 
tráfico a apreensão de drogas. Precedentes desta Corte. Ressalva do 
ponto de vista da relatora.
2. Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06 
é desnecessária a comprovação da materialidade quanto ao delito de 
tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o laudo toxicológico. 
É indispensável, tão somente, a comprovação da associação estável e 
permanente, de duas ou mais pessoas, para a prática da 
narcotraficância.
3. Ordem concedida parcialmente para trancar a ação penal apenas no 
tocante ao crime de tráfico de drogas, estendendo os efeitos desse 
julgamento, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal, aos 
demais denunciados. (HC 432.738/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 27/3/2018)

Diante do exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0311148-8 RHC 154.529 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0055556-50.2021.8.19.0000  00555565020218190000  00701215020208190001  
202114100747

EM MESA JULGADO: 19/10/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXSANDER GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : PAULO VITOR CONFORTI BRUM  - RJ120020 

 ALEXANDRE DOS SANTOS PIRES  - RJ177865 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXSANDER GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : PAULO VITOR CONFORTI BRUM  - RJ120020 

 ALEXANDRE DOS SANTOS PIRES  - RJ177865 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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